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Artigo 12.o

Serviços de conferência

1 — Salvo decisão em contrário da Assembleia Geral
das Nações Unidas, após comunicação atempada à
Autoridade, a Organização das Nações Unidas colocará
à disposição da Autoridade, mediante reembolso, as
facilidades e os serviços necessários à realização das
suas reuniões, incluindo serviços de tradução e de intér-
prete, bem como serviços de documentação e de
conferência.

2 — As condições em que a Organização das Nações
Unidas e a Autoridade se concedem facilidades ou pres-
tam serviços mútuos nos campos referidos no presente
artigo serão objecto, se for caso disso, de acordos espe-
ciais distintos.

Artigo 13.o

Questões orçamentais e financeiras

A Autoridade considera desejável a instauração de
uma cooperação estreita com a Organização das Nações
Unidas, nos campos orçamental e financeiro, por forma
a poder beneficiar da experiência adquirida pela Orga-
nização nesses mesmos campos.

Artigo 14.o

Financiamento dos serviços

O financiamento das despesas decorrentes da pres-
tação dos serviços previstos no presente Acordo será
objecto de acordos distintos entre a Autoridade e a
Organização das Nações Unidas.

Artigo 15.o

Livre-trânsito das Nações Unidas

Sem prejuízo do direito de a Autoridade emitir os
seus próprios documentos de viagem, os funcionários
da Autoridade gozam do direito, nos termos dos acordos
especiais concluídos pelo Secretário-Geral da Organi-
zação das Nações Unidas e pelo Secretário-Geral da
Autoridade, de utilizar o livre-trânsito das Nações Uni-
das como documento de viagem, sempre que tal docu-
mento seja considerado válido por força do Protocolo
Relativo aos Privilégios e Imunidades da Autoridade
ou de qualquer outro acordo relativo aos privilégios e
imunidades da Autoridade.

Artigo 16.o

Execução do Acordo

O Secretário-Geral da Organização das Nações Uni-
das e o Secretário-Geral da Autoridade podem concluir
quaisquer acordos subsidiários que entendam desejáveis
com vista à execução do presente Acordo.

Artigo 17.o

Modificações

A Organização das Nações Unidas e a Autoridade
podem acordar na introdução de modificações ao pre-
sente Acordo. Qualquer modificação acordada entre as
Partes entrará em vigor logo após a sua aprovação pela
Assembleia Geral das Nações Unidas e pela Assembleia
da Autoridade.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

1 — O presente Acordo entrará em vigor logo após
a sua aprovação pela Assembleia Geral das Nações Uni-
das e pela Assembleia da Autoridade.

2 — O presente Acordo será aplicado com carácter
provisório pela Organização das Nações Unidas e pela
Autoridade logo após ter sido assinado pelo Secretá-
rio-Geral da Organização das Nações Unidas e pelo
Secretário-Geral da Autoridade.

Em fé do que, os abaixo assinados, representantes
devidamente autorizados da Organização das Nações
Unidas e da Autoridade Internacional dos Fundos Mari-
nhos, assinaram o presente Acordo.

Assinado em Nova Iorque, aos 14 de Março de 1997,
em dois originais redigidos em língua inglesa.

Pela Organização das Nações Unidas:

O Secretário-Geral, Kofi A. Annan.

Pela Autoridade Internacional dos Fundos Mari-
nhos:

O Secretário-Geral, Satya N. Nandan.

(1) ISBA/3/A/3.
(2) A/52/260, anexo.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 252/2000
de 16 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 440/86, de 31 de Dezembro, rees-
truturando o Serviço de Estrangeiros e alterando a sua
denominação para «Serviço de Estrangeiros e Frontei-
ras», reiterou as atribuições no domínio do controlo
documental da entrada e saída de cidadãos nacionais
e estrangeiros nos postos de fronteira terrestres, marí-
timos e aéreos e cometendo-lhe uma nova responsa-
bilidade: a de viabilizar uma correcta política de imi-
gração e garantir a sua eficaz execução.

Para atingir tal desiderato, aquele diploma consagrou
e desenvolveu o princípio da centralização, no Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, de toda a informação res-
peitante a cidadãos estrangeiros, por forma a habilitar
o Ministro da Administração Interna com os elementos
indispensáveis à formulação, pelo Governo, das grandes
linhas orientadoras de política de imigração.

Porém, o salto qualitativo pretendido com o Decre-
to-Lei n.o 440/86, de 31 de Dezembro, não veio, todavia,
a efectivar-se, nomeadamente pela inexistência de pes-
soal da carreira de investigação e fiscalização, à qual,
criada com aquele diploma, foram atribuídas compe-
tências para a investigação e fiscalização de cidadãos
estrangeiros em território nacional e, em especial, as
de controlo fronteiriço.

Acresce que a esta dificuldade relativa à insuficiência
de meios humanos, vieram juntar-se, ao longo da década
de 90, outros condicionalismos a que o Serviço teve
que dar resposta:

O início de um terceiro ciclo de fluxos migratórios
tendo Portugal por destino, caracterizado por
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um novo aumento das comunidades existentes
e ainda de outras que até aí não assumiam grande
significado;

O crescimento anormal do fenómeno da imigração
ilegal, com carácter marcadamente transnacio-
nal;

A dinamização do mercado de trabalho nacional,
em especial o sector da construção civil e obras
públicas, que passou a revelar maior capacidade
de absorção de mão de obra não qualificada,
essencialmente constituída por cidadãos estran-
geiros;

A aplicação, na ordem jurídica interna, de direc-
tivas comunitárias no campo da imigração, fron-
teiras e asilo, bem como as disposições cons-
tantes do Acordo de Schengen e respectiva Con-
venção de Aplicação, assinado por Portugal em
25 de Junho de 1991;

A necessidade de implementar a cooperação poli-
cial internacional, face às diversas responsabi-
lidades que o Estado Português tem vindo a assu-
mir em acordos internacionais de carácter bila-
teral e multilateral, dos quais se destacam os
Acordos de Readmissão com a Espanha, a
França, a Polónia e a Bulgária;

A realização de dois processos de regularização
extraordinária de imigrantes ilegais, em 1992 e
1996, com a finalidade de documentar cidadãos
estrangeiros que permaneciam irregularmente
em território nacional.

Às dificuldades e condicionalismos apontados, vieram
juntar-se ainda a assunção de novas atribuições, desig-
nadamente resultantes de medidas legislativas nacio-
nais — Decretos-Leis n.os 59/93 e 60/93, ambos de 3 de
Março, 120/93, de 14 de Abril, 244/98, de 8 de Agosto,
250/98, de 11 de Agosto, e Leis n.os 70/93, de 29 de
Setembro e 15/98, de 26 de Março, e de compromissos
internacionais, como o Acordo de Schengen e respectiva
Convenção de Aplicação, Convenção de Dublin e Acor-
dos de Cooperação Policial e, recentemente, do Tratado
de Amsterdão que estabelece a comunitarização de polí-
ticas em matéria de livre circulação de pessoas.

Por força da evolução que se deixou enunciada, o
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras detém, neste
momento, o exercício efectivo das competências que
seguidamente se enumeram, as quais ultrapassam lar-
gamente as que se encontram consignadas no Decre-
to-Lei n.o 440/86, de 31 de Dezembro, sua lei orgânica
actual:

Emitir pareceres relativamente a pedidos de visto
consulares;

Proceder ao controlo da circulação de pessoas nos
postos de fronteira, impedindo a entrada ou
saída do território nacional de pessoas que não
satisfaçam os requisitos legais exigíveis para o
efeito;

Controlar e fiscalizar a permanência e actividades
dos estrangeiros em todo o território nacional;

Conceder vistos em território nacional, prorroga-
ções de permanência, autorizações de residência,
bem como documentos de viagem;

Reconhecer o direito ao reagrupamento familiar;
Proceder à investigação do crime de auxílio à imi-

gração ilegal e de outros com este conexos;
Colaborar com as entidades às quais compete a

fiscalização do cumprimento da lei reguladora
do trabalho de estrangeiros;

Assegurar o funcionamento dos postos mistos de
fronteira, com o objectivo de lutar contra a cri-
minalidade transfronteiriça, a imigração ilegal e
de aprofundar a cooperação policial com Espa-
nha;

Assegurar a realização de controlos móveis ao
longo das fronteiras internas, tendo em vista o
combate à imigração ilegal no espaço Schengen;

Accionar os Acordos de Readmissão celebrados
com Espanha, França, Bulgária e Polónia, para
permitir o afastamento de pessoas em situação
ilegal em território nacional, assegurando a exe-
cução do mesmo;

Realizar operações conjuntas com os serviços con-
géneres de Espanha, destinadas ao combate dos
fluxos de imigração ilegal nos dois sentidos da
fronteira lusoespanhola;

Instaurar, decidir e executar a expulsão de cidadãos
estrangeiros em situação ilegal em Portugal e
executar as decisões judiciais de expulsão;

Escoltar os cidadãos estrangeiros sujeitos a medi-
das de afastamento de Portugal;

Decidir sobre a aceitação da análise dos pedidos
de asilo;

Proceder à instrução de processos de concessão
de asilo, de determinação do Estado responsável
pela análise dos pedidos de asilo e de transfe-
rência dos candidatos a asilo entre os Estados
membros da União Europeia;

Analisar e dar parecer sobre os pedidos de con-
cessão de nacionalidade portuguesa por natu-
ralização;

Analisar e dar parecer sobre os pedidos de con-
cessão de estatutos de igualdade e sobre os de
reconhecimento de associações internacionais;

Garantir a ligação da Parte Nacional do Sistema
de Informação Schengen (NSIS) ao Sistema
Central de Informação Schengen (CSIS-Estras-
burgo), sendo que se encontram conectados ao
NSIS, para além do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, a Guarda Nacional Republicana, a
Polícia de Segurança Pública, a Polícia Judiciá-
ria, a Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e Comunidades Portuguesas e a Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo;

Assegurar a gestão e a comunicação de dados rela-
tivos à Parte Nacional do Sistema de Informação
Schengen (NSIS) e de outros sistemas de infor-
mação no âmbito do controlo da circulação de
pessoas, comuns aos Estados membros da União
Europeia e Estados contratantes de Schengen,
bem como os relativos à base de dados de emis-
são dos passaportes (BADEP);

Coordenar a cooperação entre as forças e serviços
de segurança nacionais e de outros países em
matéria de circulação de pessoas e de controlo
de estrangeiros;

Cooperar com as representações diplomáticas e
consulares de Estados estrangeiros, devidamente
acreditadas no país, no repatriamento dos seus
nacionais;

Assegurar as relações de cooperação com todos
os órgãos e serviços do Estado, nomeadamente
com os demais serviços e forças de segurança;

Colaborar com os serviços similares estrangeiros,
podendo estabelecer formas concretas de coo-
peração.
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E ainda, na decorrência de compromissos interna-
cionais:

Assegurar, por determinação do Governo, a repre-
sentação do Estado Português na União Euro-
peia, designadamente no âmbito do Comité
Estratégico Imigração, Fronteiras e Asilo, pelo
qual é responsável o director do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras e que compreende os
Grupos de Trabalho Migração, Afastamento,
Asilo, Vistos, Fronteiras, CIREA e CIREFI;

Assegurar, por determinação do Governo, a repre-
sentação do Estado Português no âmbito do
Grupo de Alto Nível Asilo Migração, pelo qual
é responsável o director do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras;

Garantir, por determinação do Governo, a repre-
sentação do Estado Português, participando
directamente nos grupos e subgrupos de traba-
lho, no âmbito do desenvolvimento do Acervo
Schengen da União Europeia, nomeadamente
Task Forces, Sistema de Informação SIS, Tec-
nologia do Sistema de Informação (SIS), Sirene,
Comité de Avaliação Schengen, Comité Misto,
Grupo de Avaliação Colectiva e nos Grupos de
cooperação policial que versem matérias do
âmbito das atribuições do SEF, Fronteiras Exter-
nas, Readmissões, Sirene, Comité Orientador
SIS e PWP;

Assegurar a representação do Estado Português
no Grupo de Budapeste;

Acompanhar os trabalhos da Conferência de Minis-
tros do Interior dos Países do Mediterrâneo Oci-
dental (Portugal, Espanha, França, Itália, Mar-
rocos, Tunísia e Argélia);

Assegurar, através de oficiais de ligação, os com-
promissos assumidos no âmbito da cooperação
internacional.

Do elenco das atribuições actualmente prosseguidas
pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras que se dei-
xaram enunciadas e face às constantes do Decreto-Lei
n.o 440/86, de 31 de Dezembro, fácil é concluir pela
total inadequação da estrutura orgânica prevista neste
diploma para o seu cumprimento.

De facto, desde a consulta prévia para a concessão
de um visto de entrada em Portugal, passando pelas
questões relacionadas com a legalização da entrada e
da permanência de cidadãos estrangeiros, com o seu
afastamento de território nacional, com o asilo até à
aquisição da nacionalidade portuguesa por naturaliza-
ção, todas as questões que giram à volta do fenómeno
migratório são tratadas por um único serviço — o Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras.

Ao exposto, acresce ainda a crescente complexidade
que deriva do simples facto de Portugal dever ser hoje
em dia considerado, com toda a propriedade, e à sua
escala, um verdadeiro «país de imigração», que nada
tem já a ver, nesta matéria, com o País existente em
1986. A população estrangeira legalmente residente em
território nacional ultrapassa a fasquia dos 200 000,
sendo que a sua maioria continua a corresponder a cida-
dãos originários de países terceiros, em especial de
países lusófonos.

Em suma, o cumprimento de todas as atribuições que,
como foi referido, ao longo dos anos foram sendo come-
tidas ao Serviço, nas vertentes nacional e internacional
exige o estabelecimento de um quadro normativo que

«crie» um serviço de estrangeiros e fronteiras capaz de
dar resposta rápida e eficaz à execução da política de
imigração definida pelo Governo, bem como às exigên-
cias estruturais e conjunturais do fenómeno migratório.

Tal quadro normativo corresponde à modernização
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras prevista no Pro-
grama do Governo como um dos instrumentos para dar
cumprimento às exigências de cooperação entre os Esta-
dos membros da União Europeia em matéria de segu-
rança, à compatibilização desta com a liberdade de cir-
culação, ao reforço da cooperação com os países de
expressão portuguesa e ao controlo de todas as fron-
teiras externas, nomeadamente as fronteiras marítimas.

Assim, o presente diploma «cria» um serviço de
estrangeiros e fronteiras preparado para cumprir aque-
les objectivos e para acompanhar o desenvolvimento
de mecanismos de cooperação internacional, o progres-
sivo ajustamento de políticas de imigração entre países
de destino e países de origem, bem como para prevenir
e combater o tráfico de imigrantes, designadamente
mediante:

A criação de uma estrutura orgânica adequada ao
suporte das atribuições prosseguidas pelo Ser-
viço e consentânea com a sua dimensão;

A previsão de uma directoria-geral composta por
um director-geral e quatro directores-gerais-ad-
juntos;

A definição precisa das competências do direc-
tor-geral;

A previsão de serviços centrais e serviços descen-
tralizados, conferindo a estes últimos a neces-
sária autonomia e flexibilidade para a gestão da
comunidade de cidadãos estrangeiros e dos flu-
xos migratórios;

A criação de direcções centrais que racionalizam
e consolidam as várias áreas de actuação do
Serviço;

A definição dos postos de fronteira externa como
unidades orgânicas, e das respectivas compe-
tências;

A institucionalização dos postos mistos de fron-
teira.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de
Dados.

No uso da autorização legislativa concedida no artigo
1.o da Lei n.o 24/2000, de 23 de Agosto, e nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, atribuições e princípios de actuação

SECÇÃO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

1 — O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, abre-
viadamente designado por SEF, é um serviço de segu-
rança, organizado hierarquicamente na dependência do
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Ministro da Administração Interna, com autonomia
administrativa e que, no quadro da política de segurança
interna, tem por objectivos fundamentais controlar a
circulação de pessoas nas fronteiras, a permanência e
actividades de estrangeiros em território nacional, bem
como estudar, promover, coordenar e executar as medi-
das e acções relacionadas com aquelas actividades e com
os movimentos migratórios.

2 — Enquanto órgão de polícia criminal, o SEF actua
no processo, nos termos da lei processual penal, sob
a direcção e em dependência funcional da autoridade
judiciária competente, realizando as acções determina-
das e os actos delegados pela referida autoridade.

Artigo 2.o

Atribuições

São atribuições do SEF:

1) No plano interno:

a) Vigiar e fiscalizar nos postos de fronteira,
incluindo a zona internacional dos portos
e aeroportos, a circulação de pessoas,
podendo impedir o desembarque de pas-
sageiros e tripulantes de embarcações e
aeronaves, indocumentados ou em situa-
ção irregular;

b) Impedir o desembarque de passageiros
e tripulantes de embarcações e aeronaves
que provenham de portos ou aeroportos
de risco sob o aspecto sanitário, sem pré-
vio assentimento das competentes auto-
ridades sanitárias;

c) Proceder ao controlo da circulação de
pessoas nos postos de fronteira, impe-
dindo a entrada ou saída do território
nacional de pessoas que não satisfaçam
os requisitos legais exigíveis para o efeito;

d) Autorizar e verificar a entrada de pessoas
a bordo de embarcações e aeronaves;

e) Controlar e fiscalizar a permanência e
actividades dos estrangeiros em todo o
território nacional;

f) Assegurar a realização de controlos móveis
e de operações conjuntas com serviços
ou forças de segurança congéneres,
nacionais e espanholas;

g) Proceder à investigação dos crimes de
auxílio à imigração ilegal, bem como
investigar outros com ele conexos, sem
prejuízo da competência de outras enti-
dades;

h) Emitir parecer relativamente a pedidos
de vistos consulares;

i) Conceder em território nacional vistos,
prorrogações de permanência, autoriza-
ções de residência, bem como documen-
tos de viagem nos termos da lei;

j) Reconhecer o direito ao reagrupamento
familiar;

l) Manter a necessária colaboração com as
entidades às quais compete a fiscalização
do cumprimento da lei reguladora do tra-
balho de estrangeiros;

m) Instaurar, instruir e decidir os processos
de expulsão administrativa de estrangei-

ros do território nacional e dar execução
às decisões de expulsão administrativas
e judiciais, bem como accionar, instruir
e decidir os processos de readmissão e
assegurar a sua execução;

n) Efectuar escoltas de cidadãos objecto de
medidas de afastamento;

o) Decidir sobre a aceitação da análise dos
pedidos de asilo e proceder à instrução
dos processos de concessão, de determi-
nação do Estado responsável pela análise
dos respectivos pedidos e da transferên-
cia dos candidatos entre os Estados mem-
bros da União Europeia;

p) Analisar e dar parecer sobre os processos
de concessão de nacionalidade portu-
guesa por naturalização;

q) Analisar e dar parecer sobre os pedidos
de concessão de estatutos de igualdade
formulados pelos cidadãos estrangeiros
abrangidos por convenções internacio-
nais;

r) Assegurar a gestão e a comunicação de
dados relativos à Parte Nacional do Sis-
tema de Informação Schengen (NSIS) e
de outros sistemas de informação comuns
aos Estados membros da União Europeia
no âmbito do controlo da circulação de
pessoas, bem como os relativos à base
de dados de emissão dos passaportes
(BADEP);

s) Cooperar com as representações diplo-
máticas e consulares de outros Estados,
devidamente acreditadas em Portugal,
nomeadamente no repatriamento dos
seus nacionais;

t) Assegurar o cumprimento das atribuições
previstas na legislação sobre a entrada,
permanência, saída e afastamento de
estrangeiros do território nacional;

u) Assegurar as relações de cooperação com
todos os órgãos e serviços do Estado,
nomeadamente com os demais serviços
e forças de segurança, bem como com
organizações não governamentais legal-
mente reconhecidas;

v) Coordenar a cooperação entre as forças
e serviços de segurança nacionais e de
outros países em matéria de circulação
de pessoas, do controlo de estrangeiros
e da investigação dos crimes de auxílio
à imigração ilegal e outros com eles
conexos.

2) No plano internacional:

a) Assegurar, por determinação do Governo,
a representação do Estado Português a
nível da União Europeia no Comité
Estratégico Imigração, Fronteiras e Asilo
e no Grupo de Alto Nível de Asilo Migra-
ção, no Grupo de Budapeste e noutras
organizações internacionais, bem como
participar nos grupos de trabalho de coo-
peração policial que versem matérias
relacionadas com as atribuições do SEF;
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b) Garantir, por determinação do Governo,
a representação do Estado Português, no
desenvolvimento do Acervo de Schengen
no âmbito da União Europeia;

c) Assegurar, através de oficiais de ligação,
os compromissos assumidos no âmbito da
cooperação internacional nos termos
legalmente previstos;

d) Colaborar com os serviços similares estran-
geiros, podendo estabelecer formas de
cooperação.

SECÇÃO II

Princípios de actuação

Artigo 3.o

Autoridades de polícia criminal

1 — São autoridades de polícia criminal para efeitos
da lei penal:

a) O director-geral;
b) Os directores-gerais adjuntos;
c) Os directores de direcção central e os directores

regionais;
d) Os inspectores superiores e inspectores;
e) Os inspectores-adjuntos principais;
f) Os inspectores-adjuntos, quando exerçam fun-

ções de chefia de unidades orgânicas.

2 — As autoridades referidas no número anterior são
competentes para ordenar a detenção de pessoas e pra-
ticar outros actos urgentes, nos termos do Código de
Processo Penal.

3 — São considerados agentes de autoridade os
inspectores-adjuntos.

4 — Os funcionários mencionados nos n.os 1 e 3,
podem ordenar a identificação de qualquer pessoa, nos
termos da lei.

Artigo 4.o

Direito de acesso

1 — Aos funcionários mencionados nos n.os 1 e 3 do
artigo 3.o, desde que devidamente identificados, é facul-
tada a entrada livre em todos os locais, nomeadamente
estaleiros de obras públicas e privadas, parques de cam-
pismo, casas e recintos de diversão e espectáculos,
hotéis, pensões, restaurantes, bares, estabelecimentos
comerciais e industriais, escritórios e repartições ou ser-
viços públicos, estabelecimentos prisionais, gares, esta-
ções de caminhos de ferro, cais de embarque e desem-
barque, aeroportos, navios ancorados nos portos e
aeronaves.

2 — Quando uma missão de serviço assim o justificar,
o director-geral pode autorizar a emissão a favor de
funcionários das carreiras de apoio à investigação e fis-
calização e de vigilância e segurança, de credenciais que
servem de livre trânsito pelo período e para os locais
nelas fixados.

Artigo 5.o

Dever de cooperação

1 — Entre o SEF e todas as entidades com funções
de prevenção e investigação criminal, será mantida

mútua cooperação no exercício das respectivas atri-
buições.

2 — Para cumprimento das atribuições do SEF, os
serviços públicos e as empresas públicas deverão prestar
a colaboração que lhes for solicitada.

Artigo 6.o

Identificação de pessoas

1 — Com vista ao estabelecimento ou confirmação
da identidade de estrangeiros ou apátridas, o SEF pode
recorrer aos meios de identificação civil, incluindo a
obtenção de fotografias e impressões digitais.

2 — As autoridades de polícia criminal referidas no
n.o 1 do artigo 3.o terão acesso directo à informação
de identificação civil e criminal constante dos ficheiros
informáticos de identificação civil e criminal do Minis-
tério da Justiça, bem como à informação de interesse
criminal contida nos ficheiros de outros organismos,
mediante protocolo a celebrar com as entidades em
causa, após parecer da Comissão Nacional de Protecção
de Dados e em condições a regulamentar por despacho
conjunto dos Ministros da Administração Interna e da
Justiça.

Artigo 7.o

Dever de comparência

Qualquer pessoa, quando devidamente notificada ou
por outra forma convocada pelo SEF, tem o dever de
comparecer no dia, hora e local designados, sob pena
das sanções previstas na lei de processo.

Artigo 8.o

Serviço permanente

1 — O serviço no SEF é de carácter permanente e
obrigatório não podendo o pessoal eximir-se às missões
que lhe sejam confiadas, para além do horário normal
do serviço.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
será definido por despacho conjunto do Ministro da
Administração Interna, do Ministro das Finanças e do
Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública o horário normal da prestação de serviço, o
qual poderá revestir a modalidade de trabalho por
turnos.

3 — O serviço no SEF pode ser assegurado em regime
de piquete e de prevenção de acordo com regulamen-
tação a aprovar conjuntamente pelo Ministro da Admi-
nistração Interna, pelo Ministro das Finanças e pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública.

Artigo 9.o

Segredo profissional

1 — O pessoal do SEF é obrigado a guardar sigilo
sobre todas as informações a que tiver acesso no exer-
cício das suas funções.

2 — A obrigação de sigilo a que se refere o número
anterior não impede que os funcionários referidos no
artigo 3.o devam comunicar prontamente às autoridades
competentes factos indiciários da prática de qualquer
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crime de que tenham conhecimento através do exercício
da actividade de investigação e fiscalização.

3 — As acções de prevenção, de investigação criminal
e as de coadjuvação das autoridades judiciárias estão
sujeitas a segredo de justiça, nos termos da lei.

Artigo 10.o

Receitas

1 — O SEF dispõe, para além das dotações atribuídas
no Orçamento do Estado, das seguintes receitas pró-
prias:

a) As importâncias cobradas pela concessão de vis-
tos, prorrogações de permanência, pela conces-
são e renovação de autorizações de residência
e títulos de residência e pela emissão de docu-
mentos de viagem nos termos da lei;

b) As taxas e emolumentos que por lei estiverem
em vigor;

c) O produto da venda de impressos próprios do
SEF;

d) A percentagem do produto das coimas, de
acordo com a lei vigente;

e) Quaisquer outras receitas que por lei lhe este-
jam ou venham a ser atribuídas.

2 — As receitas referidas no número anterior são
entregues nos Cofres do Estado mediante guias a expe-
dir pelo SEF e aplicadas em despesas com compensação
em receita.

CAPÍTULO II

Órgãos, serviços e suas competências

SECÇÃO I

Organização geral

Artigo 11.o

Estrutura

1 — O SEF estrutura-se verticalmente e compreende
os seguintes órgãos e serviços:

a) Directoria-geral;
b) Conselho administrativo;
c) Serviços centrais;
d) Serviços descentralizados.

2 — Os serviços referidos no número anterior inte-
gram:

a) Serviços operacionais, que prosseguem directa-
mente as acções de investigação e fiscalização;

b) Serviços de apoio, que desenvolvem um con-
junto de actividades de apoio àquelas acções.

3 — São serviços operacionais a Direcção Central de
Investigação, Pesquisa e Análise de Informação, a Direc-
ção Central de Fronteiras, as direcções regionais, as
delegações tipo 1, os postos de fronteira e os postos
mistos de fronteira.

4 — São serviços de apoio todas as restantes unidades
orgânicas, bem como aquelas que, integrando-se nos
serviços referidos no número anterior, prosseguem acti-
vidades do tipo definido na alínea b) do n.o 2.

SECÇÃO II

Directoria-geral

Artigo 12.o

Composição

A directoria-geral compreende:

a) Director-geral, que é coadjuvado por quatro
directores-gerais adjuntos;

b) Gabinete Jurídico (GJ);
c) Gabinete de Inspecção (GI);
d) Gabinete de Asilo e de Refugidos (GAR);
e) Gabinete de Relações Internacionais e Coope-

ração (GRIC);
f) Gabinete de Documentação, Comunicação e

Relações Públicas (GDCRP).

Artigo 13.o

Director-geral

1 — O SEF é dirigido por um director-geral, a quem
compete orientar e coordenar superiormente a activi-
dade do Serviço e assegurar a realização das suas
atribuições.

2 — Compete em especial ao director-geral:

a) Representar o SEF;
b) Presidir ao conselho administrativo;
c) Definir e promover a política de qualidade, em

especial dos processos organizativos;
d) Definir a política de gestão de recursos humanos

e proceder à sua afectação aos diversos serviços
do SEF;

e) Assegurar a coordenação do processo de pla-
neamento, controlo e avaliação dos resultados
da actividade do SEF;

f) Ordenar inspecções que tiver por convenientes;
g) Aplicar coimas em processos de contra-orde-

nação;
h) Proferir decisões de expulsão administrativa;
i) Determinar a inscrição ou retirada de pessoas

na lista comum ou na lista nacional de pessoas
não admissíveis;

j) Autorizar a credenciação de funcionários;
l) Exercer as demais competências que lhe sejam

cometidas por lei, regulamento ou delegação.

3 — O director-geral pode delegar em qualquer dos
directores-gerais-adjuntos as competências previstas no
número anterior.

4 — A competência prevista na alínea h) do n.o 2
é própria reservada, cabendo, dos respectivos actos,
recurso hierárquico facultativo, sem prejuízo dos actos
poderem ser praticados em substituição nos termos do
n.o 2 do artigo 14.o

Artigo 14.o

Directores-gerais adjuntos

1 — O director-geral é coadjuvado, no exercício das
suas funções, pelos directores-gerais-adjuntos, os quais
exercerão as competências que lhes forem delegadas
e subdelegadas.

2 — O director-geral designará o director-geral-ad-
junto, que o substituirá nas suas faltas e impedimentos.
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Artigo 15.o

Gabinete Jurídico

Ao Gabinete Jurídico compete:

a) Elaborar estudos, formular pareceres e preparar
informações sobre matérias de natureza jurí-
dica;

b) Elaborar projectos de diploma e preparar ins-
truções com vista à correcta aplicação e har-
monização doutrinária da legislação referente
a estrangeiros;

c) Elaborar pareceres, analisar e preparar as res-
postas a recursos sobre matérias das áreas de
competência do Serviço;

d) Emitir pareceres sobre acordos internacionais
com interesse para o SEF;

e) Prestar consultadoria jurídica sobre todos os
assuntos que lhe sejam remetidos.

Artigo 16.o

Gabinete de Inspecção

1 — Ao Gabinete de Inspecção compete efectuar, de
harmonia com as instruções do director-geral, as ins-
pecções ordinárias e extraordinárias aos serviços, pro-
ceder a auditorias, sindicâncias, inquéritos e instruir pro-
cessos disciplinares.

2 — As inspecções ordinárias serão realizadas anual-
mente a todos os serviços do SEF e as inspecções
extraordinárias e as auditorias sempre que o director-
-geral o considere conveniente.

3 — São designados por despacho do director-geral,
sob proposta do coordenador, os funcionários incum-
bidos de assegurar o cumprimento das competências
previstas no n.o 1.

Artigo 17.o

Gabinete de Asilo e Refugiados

1 — Ao Gabinete de Asilo e Refugiados compete:

a) Organizar e instruir os processos de asilo;
b) Organizar e instruir, nos termos da lei do asilo,

os processos de concessão de autorização de
residência por motivos humanitários;

c) Organizar e instruir os processos de determi-
nação do Estado responsável pela análise dos
pedidos de asilo e emitir o respectivo salvo-con-
duto, se necessário;

d) Emitir parecer sobre os pedidos de reinstalação
de refugiados;

e) Emitir parecer sobre os pedidos de concessão
e prorrogação de documentos de viagem para
refugiados, apresentados nos postos consulares
portugueses;

f) Emitir cartões de identidade e títulos de viagem
para refugiados, bem como conceder as auto-
rizações de residência previstas na lei de asilo
e renovar ou prorrogar os referidos documentos.

2 — Para prossecução das competências que lhe estão
atribuídas o Gabinete de Asilo e de Refugiados com-
preende:

a) Núcleo de Instrução, com a competência a que
aludem as alíneas a) a d) do n.o 1;

b) Núcleo de Apoio, com a competência referida
nas alíneas e) e f) do mesmo número.

Artigo 18.o

Gabinete de Relações Internacionais e Cooperação

Ao Gabinete de Relações Internacionais e Coope-
ração compete:

a) Assegurar a obtenção, a actualização e a divul-
gação da informação técnica referente à par-
ticipação de Portugal na União Europeia e em
organizações internacionais;

b) Elaborar estudos técnicos tendo em vista a par-
ticipação do SEF em reuniões internacionais;

c) Habilitar a direcção do SEF com a informação
técnica relativa à execução de acordos de coo-
peração e outras relações bilaterais ou multi-
laterais do Estado Português no âmbito das atri-
buições do SEF;

d) Assegurar a articulação do SEF com os oficiais
de ligação.

Artigo 19.o

Gabinete de Documentação, Comunicação e Relações Públicas

1 — Ao Gabinete de Documentação, Comunicação
e Relações Públicas compete:

a) Assegurar o tratamento bibliográfico, arquivís-
tico e documental, por forma a manter actua-
lizadas as bases de dados de interesse para as
actividades do SEF;

b) Colaborar na definição da política documental
e de sistemas de informação do SEF;

c) Promover a edição e difusão de estudos e publi-
cações produzidos no âmbito das matérias rela-
cionadas com a actividade do SEF;

d) Proceder ao tratamento da correspondência do
SEF;

e) Assegurar a reprodução, tradução e retroversão
de documentação;

f) Produzir e difundir informação com interesse
para os utentes do SEF e para os cidadãos em
geral e seleccionar e divulgar a informação vei-
culada pelos órgãos de comunicação social rela-
tivamente à actividade do organismo;

g) Servir de elo de ligação entre o SEF e os órgãos
de comunicação social e desenvolver actividades
dirigidas à promoção da imagem do organismo;

h) Assegurar o serviço de relações públicas, em
geral, e o esclarecimento de questões suscitadas
pelas actividades do SEF, em particular;

i) Organizar os programas das actividades sociais,
culturais e desportivas no domínio das relações
de cooperação com entidades congéneres,
nacionais e estrangeiras, bem como coordenar
as de carácter cultural, social e recreativo diri-
gidas aos funcionários do SEF.

2 — Para a prossecução das suas competências, o
Gabinete compreende:

a) Núcleo de Documentação, com as responsabi-
lidades enunciadas nas alíneas a) a d) do n.o 1;

b) Núcleo de Comunicação e Relações Públicas,
com as competências previstas nas alíneas e)
a h) do mesmo número.
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SECÇÃO III

Conselho administrativo

Artigo 20.o

Natureza, composição e competência

1 — O conselho administrativo é o órgão consultivo
e fiscalizador em matéria de gestão financeira e patri-
monial.

2 — Compõem o conselho administrativo:

a) O director-geral;
b) O director-geral-adjunto que, por despacho do

director-geral, tiver a seu cargo a área de gestão
e administração dos recursos financeiros e patri-
moniais do SEF;

c) O director da Direcção Central de Gestão e
Administração.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do número
anterior, o director-geral, quando o entender conve-
niente, poderá chamar a participar nas reuniões do con-
selho administrativo qualquer dos outros directores-
-gerais-adjuntos.

4 — O chefe do departamento de gestão financeira
e patrimonial participará como secretário nas reuniões
do conselho administrativo.

5 — Compete em especial ao conselho administrativo:

a) Apreciar os projectos de orçamento de despesas
e receitas e as contas de gerência a remeter
ao Tribunal de Contas;

b) Verificar e controlar a realização de despesas;
c) Apreciar a situação administrativa e financeira;
d) Proceder à verificação regular dos fundos em

cofre e em depósito;
e) Dar parecer sobre os contratos a celebrar pelo

SEF;
f) Fiscalizar a escrituração contabilística e a cobrança

de receitas.

Artigo 21.o

Periodicidade das reuniões

O conselho administrativo reúne ordinariamente uma
vez por mês e, extraordinariamente, sempre que o res-
pectivo presidente o convoque.

SECÇÃO IV

Serviços Centrais

Artigo 22.o

Serviços Centrais

Os Serviços Centrais compreendem:

a) Direcção Central de Investigação, Pesquisa e
Análise da Informação (DCIPAI);

b) Direcção Central de Imigração, Controlo e Peri-
tagem Documental (DCICPD);

c) Direcção Central de Fronteiras (DCF);
d) Direcção Central de Gestão e Administração

(DCGA);
e) Direcção Central de Informática (DCI);
f) Departamento de Planeamento e Formação

(DPF);
g) Departamento de Nacionalidade (DN);
h) Departamento de Operações (DO).

SUBSECÇÃO I

Direcção Central de Investigação, Pesquisa e Análise da Informação

Artigo 23.o

Competência e estrutura

1 — À Direcção Central de Investigação, Pesquisa e
Análise da Informação compete desenvolver as acções
destinadas à prevenção, averiguação e investigação cri-
minal de actividades relacionadas com o crime de auxílio
à imigração ilegal e outros com este conexos.

2 — A DCIPAI compreende:

a) Departamento de Investigação (DI);
b) Departamento de Pesquisa e Análise (DPA).

Artigo 24.o

Departamento de Investigação

1 — Ao Departamento de Investigação compete:

a) A averiguação e investigação criminal de acti-
vidades relacionadas com a prática do crime de
auxílio à imigração ilegal e outros crimes com
este conexos;

b) A coordenação técnica da averiguação e inves-
tigação criminal desenvolvida pelos departa-
mentos regionais de investigação e fiscalização.

2 — Na área da Direcção Regional de Lisboa, Vale
do Tejo e Alentejo, as competências previstas na alínea
a) do número anterior são asseguradas pelo Departa-
mento de Investigação.

Artigo 25.o

Departamento de Pesquisa e Análise

Ao Departamento de Pesquisa e Análise compete a
realização das acções que interessem à prevenção, ave-
riguação e investigação criminal das actividades rela-
cionadas com o crime de auxílio à imigração ilegal e
outros crimes com ele conexos, designadamente a reco-
lha de material e informação e o tratamento e a difusão
desta, em qualquer dos casos no domínio das atribuições
do SEF.

SUBSECÇÃO II

Direcção Central de Imigração, Controlo e Peritagem Documental

Artigo 26.o

Competência e estrutura

1 — À Direcção Central de Imigração, Controlo e
Peritagem Documental compete centralizar, tratar e
difundir informação relacionada com os movimentos
migratórios, estudar as medidas destinadas a apoiar a
política de imigração, proceder à identificação e peri-
tagem documental, registo e difusão dos movimentos
migratórios e informação de natureza policial, bem
como centralizar o controlo da emissão de documentos
de viagem.

2 — A DCICPD compreende:

a) Departamento de Imigração, Registo e Difusão
(DIRD);
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b) Departamento de Controlo de Emissão de
Documentos (DCED);

c) Departamento de Identificação e Peritagem
Documental (DIPD).

Artigo 27.o

Departamento de Imigração, Registo e Difusão

Ao Departamento de Imigração, Registo e Difusão
compete:

a) Registar, tratar e difundir informação relacio-
nada com os movimentos migratórios;

b) Registar e actualizar a informação relativa a
estrangeiros, em especial a de natureza policial
e criminal, no âmbito das competências do
Serviço;

c) Actualizar e difundir a informação relativa a
estrangeiros em situação irregular e aos quais
tenha sido recusada a entrada em território
nacional;

d) Actualizar as listas de estrangeiros indicados
para efeitos de não admissão;

e) Emitir parecer relativamente à inscrição ou reti-
rada de pessoas na lista comum ou na lista nacio-
nal de pessoas não admissíveis;

f) Centralizar a informação relativa à expulsão,
readmissão e retorno voluntário de cidadãos
estrangeiros, bem como elaborar normas téc-
nicas com vista à uniformização de procedimen-
tos nesta matéria.

Artigo 28.o

Departamento de Controlo de Emissão de Documentos

Ao Departamento de Controlo de Emissão de Docu-
mentos compete:

a) Centralizar o controlo e o registo nacional de
passaportes, títulos de viagem, salvo-condutos
emitidos a favor de estrangeiros e apátridas e
títulos de residência;

b) Emitir documentos de viagem nos casos pre-
vistos na lei, nomeadamente passaportes para
estrangeiros em território nacional;

c) Dar parecer aos postos consulares portugueses
sobre a emissão de passaportes para estran-
geiros;

d) Visar os cartões de identidade emitidos pelo
Ministério dos Negócios Estrangeiros aos agen-
tes diplomáticos e consulares acreditados em
Portugal, ao pessoal administrativo e doméstico
ou equiparado em serviço nas missões diplo-
máticas ou postos consulares dos respectivos
Estados e aos membros das suas famílias.

Artigo 29.o

Departamento de Identificação e Peritagem Documental

Ao Departamento de Identificação e Peritagem
Documental compete:

a) A recolha, análise e difusão de informação rela-
tiva a documentos;

b) A realização de peritagens de documentos e ela-
boração dos respectivos relatórios;

c) O tratamento dos elementos de identificação
de estrangeiros e apátridas, nomeadamente

onomástico, dactiloscópico e fotográfico, bem
como a realização de peritagens e respectivos
relatórios;

d) Prestar consultadoria técnica na concepção de
documentos.

SUBSECÇÃO III

Direcção Central de Fronteiras

Artigo 30.o

Competência e estrutura

1 — À Direcção Central de Fronteiras compete defi-
nir os procedimentos a utilizar ao nível dos postos de
fronteira, em geral, e assegurar as atribuições do SEF
em matéria de controlo da circulação de pessoas nos
postos de fronteira aérea e marítima situados na área
de jurisdição da Direcção Regional de Lisboa, Vale do
Tejo e Alentejo.

2 — A Direcção Central de Fronteiras compreende:

a) O Departamento Técnico de Fronteiras;
b) Postos de fronteira.

Artigo 31.o

Competência do Director Central de Fronteiras

1 — Ao director Central de Fronteiras compete, na
área sob a sua jurisdição:

a) Dirigir, coordenar e gerir a actuação dos postos
de fronteira que integram a Direcção Central
de Fronteiras;

b) Garantir o cumprimento dos procedimentos ine-
rentes ao controlo de fronteira;

c) Assegurar o cumprimento das medidas caute-
lares determinadas pelas autoridades competen-
tes e o registo de recusa de entradas verificadas;

d) Decidir e mandar executar os pedidos de read-
missão activa e passiva, por via aérea;

e) Garantir a instrução dos processos de con-
tra-ordenação;

f) Desempenhar as funções que por lei, regula-
mento ou determinação superior lhe forem
cometidas.

2 — As competências previstas nos números anterio-
res podem ser delegadas nos responsáveis de postos de
fronteira, com a faculdade de subdelegação.

Artigo 32.o

Departamento Técnico de Fronteiras

1 — Ao Departamento Técnico de Fronteiras com-
pete:

a) Assegurar o estudo e a elaboração de normas
técnicas com vista à uniformização de proce-
dimentos nos postos de fronteira;

b) Proceder ao estudo e definição de equipamentos
necessários ao funcionamento dos postos de
fronteira;

c) Centralizar a informação relativa à circulação
de pessoas nas fronteiras.

2 — O Departamento Técnico de Fronteiras com-
preende:

a) Núcleo de Fronteiras Aéreas;
b) Núcleo de Fronteiras Marítimas.



5758 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 239 — 16 de Outubro de 2000

SUBSECÇÃO IV

Direcção Central de Gestão e Administração

Artigo 33.o

Competência e estrutura

1 — À Direcção Central de Gestão e Administração
compete assegurar a gestão e administração dos recursos
humanos, a gestão financeira e patrimonial e a gestão
das telecomunicações e da segurança.

2 — A Direcção Central de Gestão e Administração
compreende:

a) Departamento de Gestão e Administração de
Recursos Humanos (DGARH);

b) Departamento de Gestão Financeira e Patrimo-
nial (DGFP);

c) Departamento de Instalações e Segurança (DIS).

Artigo 34.o

Departamento de Gestão e Administração de Recursos Humanos

1 — Ao Departamento de Gestão e Administração
de Recursos Humanos compete:

a) Elaborar estudos, inquéritos e trabalhos tendo
em vista a gestão dos recursos humanos;

b) Estudar e promover as medidas tendentes à
actualização do quadro de pessoal;

c) Assegurar as operações referentes ao recruta-
mento, selecção, progressão e promoção do
pessoal;

d) Organizar e manter actualizado o registo bio-
gráfico e disciplinar do pessoal;

e) Assegurar os procedimentos administrativos refe-
rentes à movimentação, assiduidade, benefícios
sociais e assistência na doença dos funcionários;

f) Elaborar o balanço social, nos termos da legis-
lação aplicável.

2 — Para prossecução das suas competências, o
Departamento de Gestão e Administração de Recursos
Humanos compreende:

a) Núcleo de Gestão de Pessoal, com as compe-
tências previstas nas alíneas a) a c) e f) do
número precedente;

b) Núcleo de Administração de Pessoal, com as
competências previstas das alíneas d) e e) do
mesmo preceito.

Artigo 35.o

Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial

1 — Ao Departamento de Gestão Financeira e Patri-
monial compete:

a) Elaborar o projecto de orçamento e as propostas
de alteração;

b) Verificar e processar as despesas de acordo com
o orçamento e as normas referentes à conta-
bilidade pública;

c) Apresentar às entidades competentes, dentro
dos prazos legais, a conta de gerência das verbas
atribuídas ao SEF, bem como a das provenientes
de receitas próprias;

d) Arrecadar e contabilizar as receitas;
e) Processar as remunerações e outros abonos ao

pessoal;

f) Assegurar a aquisição, manutenção e gestão dos
bens do SEF;

g) Organizar e manter actualizado o cadastro e
inventário dos bens do SEF;

h) Assegurar a aquisição e distribuição do farda-
mento e distintivo previstos no presente
diploma;

i) Assegurar a gestão e manutenção da frota
automóvel.

2 — Para prossecução das suas competências o
Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial
compreende:

a) Núcleo de Controlo Orçamental, com a com-
petência enunciada nas alíneas a) a c) do n.o 1;

b) Núcleo de Gestão Contabilística, com as com-
petências previstas nas alíneas d) e e) do n.o 1;

c) Núcleo de Aprovisionamento e Cadastro de
Bens, com as competências previstas nas alíneas
f) a h) do mesmo número;

d) Núcleo de Gestão da Frota Automóvel, com
a competência prevista na alínea i) do mesmo
preceito.

Artigo 36.o

Departamento de Instalações e Segurança

Ao Departamento de Instalações e Segurança com-
pete:

a) Promover a aquisição e arrendamento de ins-
talações para o SEF;

b) Providenciar pela realização das obras de manu-
tenção, reparação e adaptação das instalações
que estejam a cargo do SEF;

c) Garantir a segurança do pessoal e das ins-
talações;

d) Definir procedimentos uniformes relativos à
segurança do pessoal e das instalações;

e) Conservar, guardar e distribuir o armamento e
munições;

f) Proceder às diligências necessárias à credencia-
ção de funcionários;

g) Assegurar a exploração e manutenção da rede
rádio.

SUBSECÇÃO V

Direcção Central de Informática

Artigo 37.o

Competência e estrutura

1 — À Direcção Central de Informática compete:

a) O estudo, a coordenação e execução de todas
as actividades relativas ao planeamento, admi-
nistração, produção e desenvolvimento dos sis-
temas informáticos e de comunicações do SEF,
incluindo os relativos à Parte Nacional do Sis-
tema de Informação Schengen (NSIS) e à base
de dados de emissão dos passaportes (BADEP)
e outros que venham a ser criados no âmbito
do controlo da circulação de pessoas em arti-
culação com os utilizadores do sistema;

b) O estudo e inventariação das necessidades em
matéria de informática dos serviços com os quais
o SEF tem relações de cooperação nesta área,
designadamente os da CPLP, bem como apoiar
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a instalação dos sistemas informáticos desses
serviços, colaborar na sua manutenção e acom-
panhar a acções de formação desta área espe-
cífica.

2 — A Direcção Central de Informática compreende:

a) Departamento de Desenvolvimento de Aplica-
ções (DDA);

b) Departamento de Produção (DPr);
c) Departamento de Sistemas e Comunicações

(DSC).

Artigo 38.o

Departamento de Desenvolvimento de Aplicações

Ao Departamento de Desenvolvimento de Aplicações
compete:

a) Elaborar planos sectoriais de informática de
acordo com os objectivos globais do SEF, cola-
borar na definição dos correspondentes sistemas
de informação e em estudos e análise de custos
informáticos;

b) Contribuir para a definição do conteúdo, deta-
lhe e periodicidade das informações necessárias
e para a definição de normas e procedimentos
informáticos;

c) Assegurar a integração dos diversos sistemas de
informação e a administração de dados;

d) Colaborar nas tarefas de organização exigidas
pela correcta implantação das metodologias
informáticas;

e) Realizar, no âmbito dos sistemas de informação,
os estudos conducentes à selecção dos elemen-
tos de base mais adequados e à definição do
seu consequente tratamento, bem como os con-
ducentes à definição dos circuitos apropriados
para a obtenção, tratamento e difusão das
informações;

f) Definir os projectos informáticos e planear e
executar os trabalhos neles compreendidos,
actualizar e remodelar as rotinas e programas
em exploração concertadamente com o de-
partamento de produção e executar todos os
trabalhos de estudo prévio, concepção, desen-
volvimento e implantação de sistemas de infor-
mação, bem como da sua manutenção, do-
cumentando as várias fases dos projectos e as
diversas aplicações, nomeadamente com recurso
à elaboração dos manuais de operação e do
utilizador;

g) Realizar os estudos conducentes à racionaliza-
ção de formulários e outros documentos de tra-
balho cujos elementos devam ser tratados auto-
maticamente e conceber questionários e outros
documentos para registo de dados e informa-
ções;

h) Requisitar ao departamento de produção os tra-
balhos de compilação e ensaio de unidade de
tratamento e das cadeias em que se inserem,
mantendo ligação com o mesmo departamento
no que respeita à implantação e exploração de
sistemas informáticos, com vista a definir os
meios técnicos a utilizar, superando os condi-
cionalismos operacionais ou de segurança.

Artigo 39.o

Departamento de Produção

Ao Departamento de Produção compete:

a) Participar na elaboração do plano director de
informática e planear e executar todos os tra-
balhos de processamento de dados de que o
SEF seja incumbido ou de interesse do Serviço;

b) Administrar os sistemas informáticos, as bases
de dados e os recursos de comunicações;

c) Gerir e supervisionar a exploração do sistema
de base de dados de passaportes nacionais bem
como prestar apoio aos utilizadores do referido
sistema;

d) Velar pela segurança e privacidade da infor-
mação, bem como dos sistemas informáticos e
de comunicações à sua guarda e assegurar o
cumprimento das normas, métodos e técnicas
de trabalho estabelecidos;

e) Afectar recursos de equipamento e de suporte
lógico às aplicações em desenvolvimento, opti-
mizar a utilização do material disponível e man-
ter estatísticas actualizadas sobre ocupação e
rendimento do material e as condições de explo-
ração dos sistemas;

f) Colaborar com o departamento de desenvolvi-
mento de aplicações na ultrapassagem dos con-
dicionalismos operacionais ou de segurança que
porventura afectem as rotinas vigentes ou pro-
jectadas;

g) Estabelecer a ligação com os utentes no que
respeita às aplicações em regime normal de
exploração, velando pela oportuna recepção dos
dados e entrega dos produtos do processamento
e verificar a qualidade dos produtos no que res-
peita à obediência às especificações acordadas
com os utentes e aos padrões de controlo que
por estes tenham sido fornecidos;

h) Manter e gerir o arquivo dos ficheiros em
suporte informático e, nos casos em que tal se
torne necessário, proceder ao registo dos dados
por meio de equipamento adequado;

i) Colaborar na elaboração dos manuais de ope-
ração e assegurar a sua correcta aplicação e
actualização.

Artigo 40.o

Departamento de Sistemas e Comunicações

Ao Departamento de Sistemas e Comunicações
compete:

a) Participar na elaboração do plano director de
informática e realizar os estudos relativos à
tomada de decisões quanto ao apetrechamento
do SEF em material e suportes lógicos, bem
como os necessários à implantação e optimi-
zação da comunicação de dados e os que visem
a adopção de metodologias, normas de proce-
dimentos e programas-produto;

b) Implantar e manter os suportes adoptados, bem
como gerir os sistemas informáticos e de comu-
nicações, nomeadamente os relativos ao NSIS
e à BADEP;

c) Estabelecer ligação com os fornecedores dos
equipamentos instalados, com vista à obtenção
de informações técnicas, correcção de anomalias
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e apoio especializado no domínio dos suportes
lógicos;

d) Apoiar o pessoal técnico de informática do SEF
ou dos seus utentes nas matérias relativas a sis-
temas, teleprocessamento, normalização e
métodos, bem como participar nas actividades
de formação e informação no âmbito da infor-
mática, seja no exercício de monitoragem, seja
na redacção de textos, manuais e monografias;

e) Exercer consultadoria técnica, planear e efec-
tuar auditorias técnicas na área de informática
e encarregar-se dos projectos de desenvolvi-
mento e ou de investigação próprios das áreas
referidas na alínea anterior ou que lhe sejam
expressamente cometidos.

SUBSECÇÃO VI

Departamento de Planeamento e Formação

Artigo 41.o

Competência

1 — Ao Departamento de Planeamento e Formação,
que funciona na directa dependência do director-geral,
compete:

a) Elaborar o plano e o relatório de actividades
do SEF;

b) Elaborar os programas gerais e sectoriais do
SEF, acompanhar a sua execução e proceder
à respectiva avaliação;

c) Prestar apoio aos diversos serviços do SEF no
desenvolvimento das acções de planeamento e
controlo;

d) Identificar as necessidades de formação, elabo-
rar o plano anual de formação e proceder à
sua avaliação;

e) Conceber, programar, realizar e avaliar as acções
de formação que o SEF leve directamente a
cabo;

f) Elaborar e difundir as ordens de serviço;
g) Recolher, tratar e difundir os dados estatísticos

relativos à actividade do SEF;

2 — O Departamento de Planeamento e Formação
compreende:

a) Núcleo de Planeamento, com as competências
previstas nas alíneas a) a c) e f) e g) do número
precedente;

b) Núcleo de Formação, com as competências pre-
vistas nas alíneas d) e e) do mesmo preceito.

SUBSECÇÃO VII

Departamento de Nacionalidade

Artigo 42.o

Competência

Ao Departamento de Nacionalidade, que funciona
na directa dependência do director-geral, compete:

a) Instruir, informar e dar parecer sobre os processos
de concessão e conservação da nacionalidade por-
tuguesa e da sua aquisição por naturalização;

b) Instruir, informar e dar parecer sobre pedidos
de concessão dos estatutos de igualdade;

c) Instruir e informar os processos de reconheci-
mento de associações internacionais.

SUBSECÇÃO VIII

Departamento de Operações

Artigo 43.o

Competência

Ao Departamento de Operações, que funciona na
directa dependência do director-geral, compete:

a) Coordenar com os serviços competentes o estudo
e propostas da actividade operacional do SEF;

b) Propor as instruções gerais e especiais relativas
à actividade operacional;

c) Supervisionar os planos de acções conjuntas;
d) Centralizar a informação de carácter operacio-

nal obtida através das acções efectuadas;
e) Transmitir ao serviço de relações públicas para

difusão as notícias consideradas pertinentes
sobre acções desenvolvidas ou a desenvolver;

f) Receber e instruir os pedidos de concessão de
autorização de residência a título excepcional
por razões humanitárias ou de interesse nacio-
nal;

g) Centralizar a informação relativa aos pedidos
de autorização de residência a título excepcio-
nal, bem como emanar normas técnicas com
vista à uniformização de procedimentos.

SECÇÃO V

Serviços descentralizados

Artigo 44.o

Serviços descentralizados

Os serviços descentralizados compreendem:

a) Direcções regionais;
b) Delegações regionais;
c) Postos de fronteira;
d) Postos mistos de fronteira;
e) Aeródromos e postos de tráfego internacional

eventual.

SUBSECÇÃO I

Direcções regionais

Artigo 45.o

Natureza e âmbito territorial

1 — As direcções regionais prosseguem, nas respec-
tivas áreas de jurisdição, as atribuições do SEF, desig-
nadamente de natureza executiva e de investigação e
fiscalização.

2 — O SEF dispõe das seguintes direcções regionais:

a) Direcção Regional de Lisboa, Vale do Tejo e
Alentejo, com sede em Lisboa;

b) Direcção Regional do Norte, com sede no Porto;
c) Direcção Regional do Centro, com sede em

Coimbra;
d) Direcção Regional do Algarve, com sede em

Faro;
e) Direcção Regional da Madeira, com sede no

Funchal;
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f) Direcção Regional dos Açores, com sede em
Ponta Delgada.

3 — A área territorial e de jurisdição das direcções
regionais é definida por portaria do Ministro da Admi-
nistração Interna.

Artigo 46.o

Orgânica das direcções regionais

1 — As direcções regionais compreendem os seguin-
tes órgãos e serviços:

a) Director regional coadjuvado por subdirectores
regionais, que o substituem nas suas faltas e
impedimentos;

b) Departamentos e núcleos regionais;
c) Delegações regionais;
d) Postos de fronteira, sem prejuízo do disposto

no n.o 1 do artigo 30.o;
e) Postos mistos de fronteira.

2 — O número de subdirectores regionais de cada
direcção regional é fixado em função do número de
residentes da respectiva área de jurisdição, nos termos
seguintes:

a) Direcção Regional de Lisboa, Vale do Tejo e
Alentejo — dois;

b) Direcção Regional do Norte — um;
c) Direcção Regional do Algarve — um;
d) Direcção Regional do Centro — um;
e) Direcção Regional dos Açores — um.

3 — O director regional de Lisboa, Vale do Tejo e
Alentejo será substituído pelo subdirector regional que
for designado para o efeito por despacho do director
geral.

Artigo 47.o

Competência do director regional

1 — Ao director regional compete:

a) Representar o SEF na respectiva área de juris-
dição;

b) Dirigir e coordenar a actuação dos serviços na
sua dependência de modo a prosseguir os objec-
tivos do SEF;

c) Garantir o cumprimento dos procedimentos ine-
rentes ao controlo de fronteira;

d) Assegurar o cumprimento das medidas caute-
lares determinadas pelas autoridades competen-
tes, bem como o registo das recusas de entrada
em território nacional;

e) Dirigir, coordenar e gerir os postos de fronteira,
delegações e postos mistos de fronteira da área
da sua jurisdição, sem prejuízo do disposto no
artigo 30.o;

f) Garantir a instrução dos processos de con-
tra-ordenação;

g) Instaurar os processos de expulsão adminis-
trativa;

h) Executar as decisões de expulsão;
i) Decidir e mandar executar os processos de rea-

dmissão activa e passiva, por via terrestre;
j) Prorrogar a permanência de estrangeiros em

território nacional;

l) Emitir parecer sobre pedidos de vistos;
m) Conceder e renovar autorizações de residência;
n) Decidir sobre a isenção ou redução de taxas;
o) Visar os passaportes emitidos pelas represen-

tações diplomáticas estrangeiras em Portugal;
p) Conceder salvo-condutos;
q) Autorizar a realização de despesas até ao mon-

tante a fixar por despacho do director-geral;
r) Verificar e controlar a realização de despesas;
s) Proceder à verificação regular dos fundos em

cofre e em depósito;
t) Fiscalizar a escrituração contabilística e a cobrança

de receitas;
u) Autorizar o gozo de férias do pessoal, de acordo

com o mapa de férias superiormente aprovado;
v) Mandar proceder à verificação domiciliária das

faltas por doença;
x) Justificar faltas;
z) Desempenhar as funções que por lei, regula-

mento ou determinação superior lhe forem
cometidas.

2 — As competências previstas nos números anterio-
res podem ser delegadas nos subdirectores regionais,
chefe de departamento regional, chefes de delegação,
responsáveis de postos de fronteira e responsáveis de
postos mistos de fronteira, com a faculdade de sub-
delegação.

Artigo 48.o

Departamentos regionais

1 — As direcções regionais compreendem os seguin-
tes departamentos:

a) Departamento Regional de Investigação e Fis-
calização a quem compete assegurar as acções
da mesma natureza no âmbito das atribuições
do SEF, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do
artigo 24.o;

b) Departamento Regional de Emissão de Docu-
mentos, a quem incumbe desenvolver procedi-
mentos relativos à emissão de pareceres sobre
vistos, prorrogações de permanência, autoriza-
ções e títulos de residência, emissão de docu-
mentos, registo, atendimento e informação ao
público.

2 — Nas direcções regionais referidas nas alíneas b)
a e) do n.o 2 do artigo 46.o poderá ser criado, por decreto
regulamentar, um departamento regional de fronteiras,
quando tal se justifique.

Artigo 49.o

Núcleos regionais

1 — As direcções regionais integram, cada uma, um
núcleo regional de administração, a quem compete
desenvolver, no âmbito da respectiva direcção regional,
os procedimentos relativos ao pessoal, contabilidade,
economato e património.

2 — A Direcção Regional de Lisboa, Vale do Tejo
e Alentejo, além do núcleo referido no número anterior,
integra ainda os seguintes núcleos:

a) Núcleo regional de vistos e autorizações de
residência;
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b) Núcleo regional de atendimento e informação
do público;

c) Núcleo regional de registo;
d) Núcleo regional de afastamento;
e) Núcleo regional de contra-ordenações.

3 — Por decreto regulamentar, poderão ser criados
nas restantes direcções regionais, quando tal se justi-
fique, os núcleos previstos no número anterior.

SUBSECÇÃO II

Delegações regionais

Artigo 50.o

Tipo de delegações regionais

1 — As delegações regionais são classificadas de
tipo 1 e 2, por despacho do director-geral, tendo em
conta o volume de residentes ou necessidades específicas
do serviço.

2 — As delegações regionais são chefiadas por um
chefe de delegação.

3 — Por conveniência de serviço nas localidades em
que exista uma delegação regional e posto de fronteira
ou posto misto, o chefe da delegação poderá assegurar
a gestão dos postos de fronteira ou misto ali existentes.

SUBSECÇÃO III

Postos de fronteira

Artigo 51.o

Regime

1 — Os postos de fronteira existentes à data da publi-
cação do presente decreto-lei são os constantes do res-
pectivo anexo I, que faz parte integrante do presente
diploma.

2 — A criação ou extinção de postos de fronteira é
feita por portaria do Ministro da Administração Interna,
sob proposta do director-geral do SEF.

3 — Os postos de fronteira existentes ou a criar
podem ser colocados, mediante portaria do Ministro
da Administração Interna, na dependência da direcção
regional em cujo território se insiram ou da Direcção
Central de Fronteiras.

Artigo 52.o

Classificação

1 — Os postos de fronteira são classificados em tipo 1,
2 e 3, em função do respectivo movimento de fronteira.

2 — São postos de fronteira de tipo 1 os seguintes
que se integram na Direcção Central de Fronteiras:

a) O posto de fronteira do Aeroporto de Lisboa;
b) O posto de fronteira do porto de Lisboa.

3 — São postos de fronteira de tipo 2 os seguintes:

a) Os postos de fronteira dos Aeroportos do Porto,
Faro e Funchal;

b) O posto de fronteira do porto de Leixões.

4 — Os restantes postos de fronteira já existentes à
data da publicação do presente diploma, são de tipo 3.

Artigo 53.o

Responsável de posto de fronteira

1 — Os postos de fronteira terão um responsável, que
nos de tipo 1 são subdirectores de direcção central, nos
de tipo 2 chefes de departamento regional e, nos de
tipo 3, inspectores.

2 — O responsável de posto de fronteira de tipo 1
será coadjuvado por dois adjuntos.

3 — Excepcionalmente e em circunstâncias devida-
mente fundamentadas, os postos de fronteira de tipo 3
poderão ter como responsável um inspector-adjunto
principal.

4 — Nas faltas e impedimentos do responsável do
posto de fronteira de tipo 3, o mesmo será substituído
pelo funcionário da carreira de investigação e fiscali-
zação com maior antiguidade na categoria, salvo se por
razões de interesse do serviço o director-geral optar pela
designação de outro funcionário.

SUBSECÇÃO IV

Postos mistos de fronteira

Artigo 54.o

Regime

1 — Os postos mistos de fronteira existentes à data
da publicação do presente decreto-lei, são os constantes
do respectivo anexo II, que faz parte integrante do pre-
sente diploma.

2 — A criação ou extinção de postos mistos de fron-
teira é feita por portaria do Ministro da Administração
Interna, na execução de acordos internacionais.

Artigo 55.o

Atribuições

Aos postos mistos de fronteira incumbe o desenvol-
vimento, na zona fronteiriça, da cooperação luso-espa-
nhola no âmbito das competências do SEF, designa-
damente na luta contra a imigração ilegal e infracções
com ela relacionadas, execução das medidas resultantes
da aplicação do acordo de readmissão entre Portugal
e Espanha, prevenção e repressão da criminalidade
transfronteiriça.

SUBSECÇÃO V

Aeródromos e postos de tráfego internacional eventual

Artigo 56.o

Dependência

1 — Os aeródromos e portos que não funcionem
como postos de fronteira, mas onde eventualmente seja
autorizada a chegada ou partida de tráfego internacio-
nal, à excepção dos localizados na área metropolitana
de Lisboa, dependem do respectivo director regional.

2 — Os aeródromos e portos abrangidos pela excep-
ção consignada no número anterior dependem do direc-
tor Central de Fronteiras.
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CAPÍTULO III

Regime de pessoal

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 57.o

Pessoal

1 — O pessoal do SEF será integrado num quadro
único, cuja composição será fixada mediante portaria
dos Ministros das Finanças, da Administração Interna
e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
sendo constituído por:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal de investigação e fiscalização;
c) Pessoal de apoio à investigação e fiscalização;
d) Pessoal de vigilância e segurança;
e) Pessoal de informática;
f) Pessoal auxiliar;
g) Pessoal operário.

2 — Integram o corpo especial do SEF:

a) Pessoal dirigente;
b) Carreira de investigação e fiscalização;
c) Carreira de vigilância e segurança.

3 — A carreira de apoio à investigação e fiscalização
tem a natureza de carreira de regime especial do SEF.

Artigo 58.o

Contratação de pessoal

Podem ser celebrados, nos termos da legislação apli-
cável à função pública, em geral, sobre a matéria, con-
tratos de trabalho a termo certo para satisfação de neces-
sidades transitórias de serviço e de duração determinada.

Artigo 59.o

Identificação dos funcionários

1 — A identificação das autoridades de polícia cri-
minal e dos agentes de autoridade faz-se através de car-
tão de livre trânsito ou por intermédio de crachá.

2 — A identificação dos restantes funcionários faz-se
por intermédio de cartão específico.

3 — Em operações de controlos móveis o pessoal
apresentar-se-á identificado pelo uso do fardamento a
que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o da Portaria
n.o 787/98, de 21 de Setembro, e as viaturas mediante
utilização de sinalética luminosa.

4 — Os modelos de identificação referidos nos núme-
ros anteriores são aprovados por portaria do Ministro
da Administração Interna.

Artigo 60.o

Uso de fardamento

1 — O pessoal da carreira de investigação e fisca-
lização durante os períodos de prestação de serviço nos
postos de fronteira e postos mistos de fronteira, fica
obrigado ao uso do respectivo fardamento.

2 — Para além do previsto no número anterior, o
director-geral pode determinar o uso de fardamento
quando as circunstâncias o aconselharem.

3 — O pessoal de vigilância e segurança, enquanto
no exercício das suas funções, está obrigado ao uso de
fardamento.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, o director-
-geral pode dispensar o uso de fardamento sempre que
a natureza de determinadas missões o exija.

5 — Ao pessoal referido nos números anteriores será
fornecido pelo SEF fardamento e distintivo de modelos
aprovados por portaria do Ministro da Administração
Interna, na qual será estabelecida a dotação e duração
de cada fardamento.

Artigo 61.o

Uso de meios coercivos e arma de fogo

1 — As autoridades de polícia criminal e os agentes
de autoridade a que se refere o artigo 3.o defendem
e respeitam, em todas as circunstâncias, a vida e a inte-
gridade física e moral, a dignidade das pessoas e utilizam
a persuasão como método de actuação, só fazendo uso
da força em casos de absoluta necessidade.

2 — Os funcionários referidos no número anterior
têm direito, independentemente de licença, ao uso e
porte de arma de fogo de modelo e calibre definido
por despacho conjunto dos Ministros da Administração
Interna e da Defesa Nacional.

3 — O pessoal referido no n.o 1 só pode utilizar a
força nos casos expressamente previstos na lei fazendo
uso dos meios de coerção nos seguintes casos:

a) Repelir uma agressão iminente ou em execução,
em defesa própria ou de terceiros;

b) Vencer a resistência violenta à execução de um
serviço no exercício das suas funções e manter
a autoridade depois de ter feito aos resistentes
intimação inequívoca de obediência e após esgo-
tados todos os outros meios possíveis para o
conseguir.

4 — O uso de arma de fogo pelo pessoal a que se
refere o n.o 1 obedece aos princípios e regras estabe-
lecidos no Decreto-Lei n.o 457/99, de 5 de Novembro,
em tudo o que este for aplicável.

5 — A utilização de arma de fogo em instrução e
em locais próprios não está abrangida pelo disposto no
número anterior.

Artigo 62.o

Utilização de meios de transporte

1 — As autoridades de polícia criminal e os agentes
de autoridade têm direito à utilização, em todo o ter-
ritório nacional, dos transportes colectivos, mediante
exibição do cartão de livre trânsito.

2 — Os Ministros da Administração Interna e do
Equipamento Social fixam anualmente, por despacho
conjunto, o encargo decorrente da atribuição do direito
previsto no n.o 1, a suportar pelo SEF.

Artigo 63.o

Condução de viaturas do serviço

O pessoal do SEF constante das alíneas a) a d) do
n.o 1 do artigo 57.o habilitado com carta de condução
e desde que devidamente credenciado deve assegurar
a condução de viaturas do Serviço, sempre que tal se
revele necessário para o cumprimento de actos de ser-
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viço e sem prejuízo do respectivo conteúdo funcional,
desde que salvaguardada a responsabilidade civil do
funcionário.

Artigo 64.o

Regulamentação específica

O regime de exercício de funções e o estatuto de
pessoal que integram o quadro de pessoal do SEF serão
objecto de diploma próprio, a aprovar no prazo de 60
dias contado da entrada em vigor deste decreto-lei.

SECÇÃO II

Pessoal dirigente e de chefia

SUBSECÇÃO I

Pessoal dirigente

Artigo 65.o

Quadro de pessoal dirigente

1 — O SEF dispõe do quadro de pessoal dirigente
constante do mapa anexo ao presente diploma, que dele
faz parte integrante.

2 — Os cargos de director-geral e de director-geral-
-adjunto, este equiparado a subdirector-geral, são pro-
vidos nos termos estabelecidos no estatuto do pessoal
dirigente da função pública.

3 — As direcções centrais e as direcções regionais são
dirigidas, respectivamente, por directores de direcção
central e directores regionais, equiparados a directores
de serviço.

4 — Os gabinetes e os departamentos são dirigidos,
respectivamente, por coordenadores de gabinete e che-
fes de departamento, equiparados a chefe de divisão.

5 — O cargo de coordenador do Gabinete de Ins-
pecção é equiparado a director de serviços e os de sub-
director de direcção central e de subdirector regional
são equiparados a chefe de divisão.

Artigo 66.o

Director de direcção central, director regional e coordenador
do Gabinete de Inspecção

1 — O recrutamento para os cargos de director de
direcção central é feito, por concurso, de entre licen-
ciados titulares das categorias de inspectores superiores
ou inspectores de nível 1 ou funcionários, que, nos ter-
mos do estatuto do pessoal dirigente da função pública,
sejam recrutáveis para o cargo de director de serviços.

2 — O recrutamento para o cargo de coordenador
do Gabinete de Inspecção é feito, por concurso, de entre
licenciados em Direito titulares das categorias de ins-
pectores superiores, ou funcionários que, nos termos
do estatuto do pessoal dirigente da função pública, sejam
recrutáveis para o cargo de director de serviços.

3 — O recrutamento para o cargo de director da
Direcção Central de Informática é feito, por concurso,
de entre os funcionários recrutáveis para o cargo de
director de serviços, nos termos do estatuto do pessoal
dirigente da função pública.

4 — O recrutamento para o cargo de director de
direcção central de serviços operacionais com atribui-
ções exclusivamente nas áreas de investigação e controlo
de fronteira, e para o de director regional será feito,
por concurso, apenas de entre inspectores superiores,
inspectores coordenadores ou inspectores licenciados de
nível 1.

Artigo 67.o

Chefe de departamento, coordenador de gabinete,
subdirector de direcção central e subdirector regional

1 — O recrutamento para os cargos de chefe de
departamento, coordenador de gabinete e subdirector
regional é feito, por concurso, de entre inspectores supe-
riores ou inspectores licenciados de, pelo menos, nível 2
ou funcionários, que, nos termos do estatuto do pessoal
dirigente da função pública, sejam recrutáveis para o
cargo de chefe de divisão.

2 — O recrutamento para o cargo de subdirector de
direcção central será feito, por concurso, apenas de entre
inspectores, pelo menos, de nível 2.

3 — O recrutamento para os cargos de chefe de
departamento e subdirector regional de serviços ope-
racionais com atribuições exclusivamente nas áreas de
investigação e controlo de fronteira, será feito, por con-
curso, apenas de entre inspectores, pelo menos, de
nível 2.

SUBSECÇÃO II

Pessoal de chefia

Artigo 68.o

Cargos de chefia

1 — Consideram-se cargos de chefia:

a) Chefes de delegação de tipo 1 e 2;
b) Chefe de departamento regional;
c) Responsável de posto de fronteira de tipo 3 e

de posto misto de fronteira;
d) Adjunto do responsável dos postos de fronteira

de tipo 1;
e) Chefe de núcleo.

2 — Os cargos a que alude o n.o 1 são exercidos em
comissão de serviço, por períodos de 3 anos renováveis,
mediante despacho do director-geral, podendo ser dada
por finda a todo o momento por despacho fundamen-
tado do director-geral.

Artigo 69.o

Recrutamento para os cargos de chefia

1 — O recrutamento para os cargos a que alude o
artigo precedente faz-se:

a) Os chefes de delegação de tipo 1, de entre ins-
pectores, com pelo menos três anos de serviço
na carreira e, excepcionalmente, em circunstân-
cias devidamente fundamentadas, de entre ins-
pectores-adjuntos principais;

b) Os chefes de departamento regional, de entre
inspectores com pelo menos três anos de serviço
na carreira;

c) O chefe de departamento regional de investi-
gação e fiscalização e de posto de fronteira de
tipo 2, apenas de entre inspectores com pelo
menos três anos de serviço na carreira;

d) Os responsáveis de postos de fronteira de tipo 3,
de entre inspectores, sem prejuízo do disposto
no n.o 3 do artigo 53.o;

e) Os adjuntos do responsável dos postos de fron-
teira de tipo 1, de entre inspectores;

f) Os responsáveis de posto misto de fronteira,
de entre inspectores ou inspectores-adjuntos
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principais e, em circunstâncias excepcionais e
devidamente fundamentadas, de entre inspec-
tores-adjuntos de nível 1;

g) Os chefes de núcleo e os chefes de delegação
de tipo 2, de entre, no mínimo, inspectores-ad-
juntos principais ou em casos excepcionais, devi-
damente fundamentados, de entre inspectores-
-adjuntos de nível 1, em qualquer dos casos com
comprovada experiência profissional.

2 — Durante o período de um ano, contado da data
de entrada em vigor do presente diploma, os chefes
de departamento regional, chefes de núcleo e os chefes
de delegação de tipo 2 poderão ser recrutados respec-
tivamente de entre técnicos superiores, chefes de secção
e assistentes administrativos especialistas possuidores de
comprovada experiência profissional nas respectivas
áreas funcionais, com um mínimo de três anos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 70.o

Objectos que revertem a favor do SEF

1 — Os objectos apreendidos pelo SEF que venham
a ser declarados perdidos a favor do Estado ser-lhe-ão
afectos quando:

a) Se trate de documentos, armas, munições, via-
turas, equipamento de telecomunicações ou
outros com interesse criminalístico;

b) Resultem do cumprimento de convenções inter-
nacionais e estejam correlacionados com a imi-
gração ilegal.

2 — A utilidade dos objectos a que se refere a alí-
nea a) do n.o 1 deve ser proposta pelo SEF no relatório
final do respectivo processo crime.

Artigo 71.o

Isenção de portagem

As viaturas do SEF estão isentas do pagamento de
qualquer taxa em pontes e auto-estradas.

Artigo 72.o

Pessoal dirigente

1 — Com a entrada em vigor da presente lei orgânica,
cessam todas as comissões de serviço do pessoal diri-
gente, o qual, no entanto, terá que assegurar, em gestão
corrente, o exercício das funções que vinha desempe-
nhando até à nomeação dos titulares das correspon-
dentes funções.

2 — Enquanto não for publicada a legislação prevista
no artigo 64.o, ao pessoal dirigente que, após a entrada
em vigor do presente diploma, se mantenha em exercício
de funções nos termos previstos no número anterior
e que venha a ser nomeado para lugares previstos no
n.o 1 do artigo 65.o, é aplicável o disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 440/86, de 31 de Dezembro.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 67.o, durante
o período transitório de 1 ano, o recrutamento para
o cargo de chefe de departamento poderá ser feito de
entre oficias das Forças Armadas ou das forças de segu-

rança e, conforme previsto no n.o 7 do artigo 4.o do
estatuto do pessoal dirigente da função pública, de entre
especialista superior de nível 4 e, em ambos os casos,
em exercício de funções na respectiva área, há mais
de quatro anos.

Artigo 73.o

Pessoal em exercício de funções no SEF

1 — Os dirigentes em exercício à data da entrada em
vigor do presente diploma, oriundos de outros orga-
nismos da Administração Pública, que não venham a
ser providos em qualquer dos cargos dirigentes cons-
tantes do mapa de pessoal dirigente anexo, regressam
ao respectivo serviço de origem excepto se, no prazo
de trinta dias, contados a partir da data da entrada em
vigor do diploma previsto no artigo 64.o optarem pela
integração no quadro do SEF.

2 — O pessoal em regime de requisição que, à data
da entrada em vigor do presente diploma, se encontre
a exercer funções no SEF, poderá, durante o período
de um ano contado a partir da data da entrada em
vigor do diploma previsto no artigo 64.o ser integrado
no quadro do SEF.

3 — Findo o período a que se refere o número ante-
rior, o pessoal que não opte pela integração regressará
aos respectivos serviços de origem.

Artigo 74.o

Garantias

O pessoal em comissão de serviço no SEF mantém
todos os direitos e regalias inerentes ao lugar de origem.

Artigo 75.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 do mês
imediato ao da sua publicação.

Artigo 76.o

Norma revogatória

1 — Com a entrada em vigor do presente diploma
são revogados os preceitos legais respeitantes a atri-
buições e organização do SEF constantes dos artigos 1.o
a 8.o, 10.o a 34.o, n.os 2, 3 e 4 do artigo 38.o e artigos 40.o
a 45.o do Decreto-Lei n.o 440/86, de 31 de Dezembro.

2 — Enquanto não for publicada a legislação prevista
no artigo 64.o continuam a aplicar-se os preceitos legais
e regulamentares que não contrariem o estabelecido
neste diploma, designadamente contidos nos:

a) O Decreto-Lei n.o 440/86, de 31 de Dezembro;
b) O Decreto-Lei n.o 198/88, de 31 de Maio;
c) O Decreto-Lei n.o 372/88 de 17 de Outubro;
d) O Decreto-Lei n.o 360/89, de 18 de Outubro;
e) O Decreto-Lei n.o 160/92, de 1 de Agosto;
f) O Decreto-Lei n.o 120/93, de 16 de Abril;
g) O Decreto-Lei n.o 98/96, de 19 de Julho;
h) O Decreto-Lei n.o 228/96, de 29 de Novembro;
i) O Decreto-Lei n.o 108/97, de 8 de Maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Agosto de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Fernando Manuel
dos Santos Gomes — Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — Antó-
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nio Luís Santos Costa — Alberto de Sousa Mar-
tins — Maria de Belém Roseira Martins Coelho Henriques
de Pina.

Promulgado em 2 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Mapa a que se refere o artigo 65.o

Pessoal dirigente

Cargos
Número

de
lugares

Director-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director-geral-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Director de direcção central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Director regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Coordenador de gabinete/chefe de departamento . . . . . . . 20
Subdirector de direcção central/subdirector regional . . . . . 8

ANEXO I

(a que se refere o n.o 1 do artigo 51.o)

Designação Localidade Natureza Tipo

PF 201 (a) Gare Marítima de Alcântara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I
PF 202 (a) Porto de Leixões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . II
PF 203 (a) Porto de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 204 (a) Porto de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 205 (a) Porto de Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III

PF 206 Porto da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 207 (a) Porto de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III

PF 208 Marina do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 209 Porto de Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 211 Cais de Santa Cruz da Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 212 Cais de Vila do Porto — Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III

PF 213 (a) Marina de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 214 Marina de Vilamoura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III

PF 215 (a) Porto de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 216 Marina de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III

PF 217 (a) Porto de Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 218 (a) Porto de Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 219 (a) Cais da Estiva Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 220 (a) Porto da Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 221 (a) Porto de São Martinho do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 222 (a) Porto da Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III

PF 223 Porto de Porto Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 224 Porto de Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III

PF 227 (a) Marina de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 228 (a) Porto de Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 229 (a) Cais das Freiras — Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III

PF 298 Doca dos Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 001 Lisboa/Aeroporto da Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I
PF 002 Faro/Aeroporto de São Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . II
PF 003 Porto/Aeroporto de Francisco Sá Carneiro . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . II
PF 004 Funchal/Aeroporto de Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . II
PF 005 Aerogare Civil das Lajes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 006 Aeroporto de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 007 Ponta Delgada/Aeroporto de Ponta Delgada . . . . . . . . . . Posto de fronteira aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III
PF 008 Porto Santo/Aeroporto de Porto Santo . . . . . . . . . . . . . . . Posto de fronteira aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III

(a) Ainda sob a responsabilidade da brigada fiscal.

ANEXO II

(a que se refere o n.o 1 do artigo 54.o)

Postos mistos

Designação Localidade

Vilar Formoso/Fuentes d’Onõro Vilar Formoso.
Caya/Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caya.
Tuy/Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . Tuy.
Vila Real de Santo António/Aya-

monte.
Vila Real de Santo António.

Decreto-Lei n.o 253/2000
de 16 de Outubro

A Directiva n.o 80/1268/CEE, do Conselho, de 16 de
Dezembro, alterada pelas Directivas n.os 89/491/CEE,
de 17 de Julho, 93/116/CE, de 17 de Dezembro, e
1999/100/CE, de 15 de Dezembro, da Comissão, regula
as emissões de dióxido de carbono e o consumo de com-
bustível para efeitos de homologação CE de automóveis.

Com a emissão do presente diploma, que transpõe
para o direito interno a Directiva n.o 1999/100/CE, da
Comissão, de 15 de Dezembro, relativa às emissões de
dióxido de carbono e ao consumo de combustível de


